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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. APELAÇÃO. INOVAÇÃO
RECURSAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. QUESTÃO DE
DIREITO. SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. A natureza de ordem pública do debate sobre ilegitimidade passiva, de modo a
inexistir inovação recursal na apelação que inaugura a tese, é questão de direito.
Afastamento da Súmula 7/STJ.
2. As questões de ordem pública podem ser apreciadas pela instância ordinária a
qualquer tempo e em qualquer grau, inclusive de ofício. Inexistência de inovação
recursal em sua invocação por ocasião da apelação.
3. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao03/04/2025 09/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .11 de abril de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. APELAÇÃO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. QUESTÃO DE 
DIREITO. SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. A natureza de ordem pública do debate sobre ilegitimidade passiva, de modo a 
inexistir inovação recursal na apelação que inaugura a tese, é questão de direito. 
Afastamento da Súmula 7/STJ.
2. As questões de ordem pública podem ser apreciadas pela instância ordinária a 
qualquer tempo e em qualquer grau, inclusive de ofício. Inexistência de inovação 
recursal em sua invocação por ocasião da apelação.
3. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 

ESTADO DE MATO GROSSO contra decisão que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial, em razão da aplicação da Súmula 7/STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, ser estritamente de direito o 

debate acerca da inexistência de inovação recursal no debate perante a instância 

ordinária da ilegitimidade passiva.

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão agravada ou pelo 

provimento do agravo interno pelo Colegiado.
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Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): O recurso prospera. 

De fato, o debate travado pela parte não diz respeito à ilegitimidade passiva 

em si, mas à natureza de ordem pública da matéria e, consequentemente, a 

inexistência de inovação recursal em seu debate inaugural em apelação.

No ponto, entendeu o acórdão recorrido:
 

Inicialmente, mister se faz constar que não conheço da preliminar em 
questão, tendo em vista que a referida quaestio sequer foi objeto da r. 
sentença, perfazendo verdadeira inovação recursal, motivo pelo qual é 
inadmissível a sua apreciação no presente recurso, sob pena de 
violação ao disposto no art. 1.013, do CPC.
Ora, com a devida vênia, em nenhum momento o apelante questionou a 
ilegitimidade passiva da autoridade coatora, fazendo-o somente na 
interposição do recurso de apelação (fl. 272).
 

Ao fazê-lo, afastou-se da compreensão desta Corte, que é no sentido de 

que, perante a instância ordinária, as matérias de ordem pública, como é o caso da 

ilegitimidade passiva, podem ser arguidas a qualquer tempo e grau de jurisdição. 

                Nesse sentido:
 

[...] V - A Segunda Turma em julgados recentes (AgInt no AREsp n. 
2.514.570/MA e AgInt no AREsp n. 2.531.955/MA, ambos de relatoria 
do Ministro Afrânio Vilela), em que se discutiu a legitimidade ativa da 
parte exequente em cumprimentos individuais de sentença decorrente 
do mesmo título coletivo, alinhou o entendimento no sentido de que "A 
legitimidade das partes, por constituir uma das condições da ação, 
perfaz questão de ordem pública e pode ser alegada a qualquer tempo 
e grau de jurisdição ou mesmo declarada de ofício". Na mesma linha, os 
seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 2.075.944/MA, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 9/6/2022; 
AgInt no REsp n. 1.448.327/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 16/8/2018, DJe de 22/8/2018; e AgRg nos 
EDcl no AREsp n. 568.904/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 28/5/2018.
VI - Agravo interno não provido, por fundamento diverso. (AgInt no 
AREsp n. 2.625.107/MA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 13/12/2024).
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[...] V. [...] No entanto, o Tribunal de origem rejeitou tais Embargos de 
Declaração, deixando de sanar a omissão sobre as questões de ordem 
pública neles suscitadas, ao fundamento de que a alegação de falta de 
interesse processual e de ilegitimidade ativa da impetrante não fora 
arguida em Apelação, mas apenas em Embargos de Declaração, no 2º 
Grau, tratando-se de inovação recursal, vedada em sede recursal.
[...]  VI. Na forma da jurisprudência dominante desta Corte, as questões 
de ordem pública, apreciáveis, de ofício, em qualquer tempo e grau de 
jurisdição, nas instâncias ordinárias (e.g., pressupostos processuais, 
condições da ação, decadência, prescrição, etc.), não se sujeitam à 
preclusão, podendo ser suscitadas, ainda que em sede de Embargos de 
Declaração. Precedentes: STJ, AgInt no AREsp 1.106.649/SP, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/12/2018; 
AgInt no REsp 1.516.071/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/12/2019; REsp 1.571.901/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/12/2016; AgInt no AREsp 1.088.794/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2019; REsp 
1.797.901/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 19/08/2019; AgRg nos EDcl no AREsp 604.385/DF, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 07/03/2016; AgInt nos 
EDcl no AREsp 1.552.050/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe de 15/06/2020; EAREsp 234.535/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/04/2017. [...] 
(EAREsp n. 146.473/ES, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, julgado em 11/10/2023, DJe de 19/10/2023).
 
[...] 2.3. Por conseguinte, é sem efeito a insurgência sobre suposta 
inépcia da apelação do banco no ponto, pois a Corte local poderia 
revisar, de ofício, sua legitimidade passiva ad causam. [...] (AgInt no 
REsp n. 2.064.019/PE, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023).
 

Desse modo, deve ser cassado o acórdão recorrido para que se renove o 

julgamento, com análise da questão de ordem pública suscitada.

Isso posto, dou provimento ao agravo interno para conhecer e prover o 

recurso especial.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do03/04/2025 09/04/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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